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PROCESSO No 11065/002.087/90-14

SESSÃO DE 20 DE SETEMBRO DE 1993 	 ACORDAO No 101-85,627

RECURSO Np . 101.215 - PEDIDO PE RECONSIDERAÇÃO

RECORRENTE: CALÇADOS KLASER S/A INDUSTRIA E COMERCIO

RECORRIDA: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVO HAMBURGO (RS)

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO - Mandado	 de

INDUSTRIA E COMERCIO

-	 ift
r:1-:.f R I, P.1..(	 - RkEjii.)ENIE E RE1_ATRA

zjit
ANTONIO WALAS ODOP VES - RROCURAOUR DA

VISTO FM
.	 23 SET 1993

GON-

ÇALVES NUNES, JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, RAUL PIMENTEL, RAIMUNDO

SOARES DE CARVALHO e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausentes, justi-

ficadamente, os Conselheiros FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA e CELSO

ALVES FEITOSA.
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RECORRENTE: CALÇADOS KLASER S/A INDUSTRIA E COMERCIO
,

RECORRIDA: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVO HAMBURGO (RS)

RELATORI O	 ..,
„

.,
	O presente processo foi julgado pmr esta Camara em	 .,

	

Sessão realizada em 25.08.92, ocasie em cue foi apresentado O	 ,
	relatório gue oonsta às fls. 1.064/1.089, da lavra do ilustre 	 .

,

	

Conselheiro Eebastião Rodr .:goes nahre :,':, que mra leio, para melhor	 .
-::.;.Jr..t:1,,,	 du: .:: gemais memPros 1 "2"- fE Colegiado.	 ,

,

:

	

Na oportunidade, por unanimidade de votos, foi	 ,

	

negado í_Jruvi~tu ,,:u recurso. M irn .; termos do Acórdão no 101-	 ,
8 .."-.896, cujos fundamentos estão sintetiaCos na respecLiva Emen
ta. in verbis	 ,

:

'IRPJ - OMISSO NO REGISTRO DE RECEITAS .,

	

I - SUPRIMENTOS DE. CAIXA - Apresentados, pela 	 .
1Fiscalização, indícios de• omissão no registro dE

	

ri,,f-..¡A,::, 'EX Vi'' do disposto no artigo 181 do RIR 	 ,
aprovado pelo Decreto n2 . 65.450, de 1980, a au
toridade lançadora poderá ::,.xigír que a pessoá
jurídica comprove a origem E E efetivo ingresso

	

dos recursos de daia registrados EM nome dos	 .

sócios DU do acionista controlador da Companhia.

	

Ine oxistindo tal prova esta autorizada á presuncãó	 .

de	 omisso	 Ce	 r,,,..k...,,..b..,,,	 cujo	 montante	 será
e:rh . : tradm	 endo	 p ,...:: base k_Ja mencionados	 subr -
mentos.

II - EMPRESTIMOS ENTRE PESSOAS JURIDICAS -
Não cabe presumir omissão n0 rogistro ge receitas
no U:ã5O de emprestímos Entre pessoas jurídicas,

fiscalização sequer 'nd:H--a ms q.ispos-itvos
' eme,,,, m oe qamm 5U=-CE ã iE J.andamento.

í'.•	 ••	 •-..1
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III - RECEITA DE CORRETO MONETARIA - BENS DO
ATIVO PERMANENTE - A alienação de bens pertencen
tES :::n.J aLivu permamemLe, em ULawahLe urensa ãu
disposto no artigo 14? da LEi no 7.661, de 1945.
n'ão ,st*-nl- =,.¡A .., red istrus c..;i11..aPeis
r e l a t vm A tas bens nem afasta a obrigatoriedade
do na rmnb e rmento ri;,: i's,:,:— A ci ,- , ,,,-,., ,,:mela
verilicada mo p.--,:d-hase.

IV - SAIDA PRESUMIDA DE NUMERARIO - Não
configura a hipótese de omissão de receitas a
flremida utilização de recursos que estariam

.	 ç ons‘aduencia du i- ã 'eD k.::: haver sido ent..umlu duia
de	 recolhimento	 He	 Hiiçn	 devida	 à
Providencia	 Social,	 não	 escriturado.	 cuja
autenticação é comprovadamente falsificada.

V - DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS - São
ope ra, ohã :,-, 	o--	 , .j a,	 -,dpurtados	 pela	 PEmCJ:::t

Juridica, quando satisfaçam as rondiOe de nere
sidade,	 usualidade	 e normalidade,	 alem	 de
corresponderem a efetiva aquisição de produtos ou
serviços.'

Inconformada r-nm aludda derjsão, a empresa in-
yr,,,!ãsuu Lsum ii pedidu de re=sideração de fls. 1.092/1.101,	 com
ruhdamenLu mu disposto no artigo 37, 3n., Hn N:,?-c-, nm„.
70.235/72, requerendo o reeame da matér..a, COM vistas à reforma
do a udy dãu re du r; . .iu .

nom-, ra7 1';es In n u,:,Hiri n A petiribnaria,	 Pasicãmen
te, reedita os argumen fo 'a ,,'n e h rido ,-, n, r ,- , , , , ! vub2,. :H.)	 ,,,,f-
:sentado.

O Senhor Delegado SuPPtituto da Deleuaria	 da
Receita Federal em Nuvu HamPu dd RS). ri. ir o pedido, com
ru.lcru ha urienaçãu cumL1da na Instrução Normativa SRF no 46/75,
que disciplina o artigo 2q do Decreto no 75.445, de 06.03.75, O

qual	 f:.,rftingt.A.i , t	 n	 :Jeki ; .‘h ,	 H-,	, ,,,	 :,--,; i-i- ,..,.,	 ,	 ,.;,,-

111

pelos Conselhos de	 .....................rr r.a nartr Haqllela Hata.

.,..,::
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